
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0001598-97.2013.815.0241 – 1ª Vara de Monteiro
Relator      : Vanda Elizabeth Marinho – Juíza convocada em substituição ao Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Município de Monteiro, representado por seu Prefeito Constitucional
Advogado : Miguel Rodrigues da Silva
Apelado : João Duarte de Almeida
Advogado : José Nildo Pedro de Oliveira

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE COBRANÇA — ADICIONAL 
DE INSALUBRIDADE — GARI — PROCEDÊNCIA PARCIAL 
DO PEDIDO — IRRESIGNAÇÃO — PRELIMINAR DE COISA 
JULGADA — ACOLHIMENTO — MATÉRIA DISCUTIDA EM 
DEMANDA  ANTERIOR  —  EXTINÇÃO  DO  FEITO,  SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 267, V, 
DO CPC.

—  “O  acórdão  recorrido  viola  o  art.  267,  V,  do  CPC,  uma  vez  que,  
reconhecida a existência de coisa julgada em razão de demanda com as  
mesmas partes, pedido e causa de pedir, transitada em julgado, o processo  
deve ser extinto sem resolução de mérito. Precedente desta Turma: REsp  
1.230.365/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe15.03.11.2. Recurso 
especial provido.” (Resp 1229940/RS – Rel.Min. Castro Meira – Segunda 
Turma - 22/11/2011)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça  do 
Estado, à unanimidade, acolher a preliminar de coisa julgada e, consequentemente, julgar 
extinto o processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inciso V, do CPC.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta  pelo  Município de Monteiro 
contra  a  sentença  de  fls.  56/58,  que,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  de  Adicional  de 
Insalubridade,  ajuizada  por  João  Duarte  de  Almeida,  julgou  parcialmente  procedente  a 
pretensão inicial, condenando o demandado  ao pagamento de adicional de insalubridade no 
percentual  de  40%  (quarenta  por  cento)  sobre  o  valor  do  vencimento  básico,  desde 
agosto/2008  até  enquanto  perdurar  a  atividade  insalubre  desenvolvida  pelo  autor,  com 
correção  monetária  e  juros  moratórios  de  0,6%  ao  mês  até  a  entrada  em  vigor  da  Lei 
11.960/09.

Irresignado, o demandado interpôs recurso apelatório pugnando pelo 



acolhimento da preliminar de coisa julgada e, no mérito, pela reforma da sentença para que os 
autos retornem à Comarca de origem, objetivando a designação de Perito para examinar o 
grau de insalubridade da atividade funcional do autor.

Contrarrazões às fls. 73/80.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer 
de fls. 111/112, opinando pelo desprovimento do recurso, mantendo a sentença em todos os 
seus termos.

É o relatório. 

VOTO

O caso em comento não comporta digressões, pois a matéria posta em 
debate foi atingida pela coisa julgada.

Depreende-se dos autos que o ora apelado ajuizou Ação de Cobrança 
em face do Município de Monteiro (proc. Nº 024.2009.002179-1), requerendo o pagamento 
de  adicional  de  insalubridade  por  exercer  Cargo  que  se  caracteriza  por  desempenhar 
atividades consideradas insalubres.

Foi proferida sentença julgando improcedente o pedido, condenando o 
autor nas custas e honorários advocatícios.  Em seguida,  houve a interposição de apelação 
cível que foi distribuída para este gabinete, sendo julgada nos moldes do art. 557, caput, do 
CPC, ante a inexistência de lei disciplinando a matéria.

A partir de consulta ao STI, verifica-se que o mencionado processo 
transitou em julgado e os autos foram baixados no dia 29/06/2011.

No presente caso, percebe-se que o apelado requer o pagamento  de 
adicional de insalubridade por desempenhar o Cargo de Gari, ou seja, o mesmo objeto da ação 
de 024.2009.002179-1.

Ora,  considerando que o direito da parte de pleitear o adicional de 



insalubridade já foi discutido em sentença judicial transitada em julgado, o ingresso com nova 
demanda configura ofensa à coisa julgada.

Vê-se que a coisa julgada, por razões de segurança jurídica (referência 
ao artigo 5º, caput c/c inc. XXXVI da CF), pretende preservar ao mesmo tempo, o réu, que no 
caso ficará garantido de não ver contra si uma nova pretensão (com fundamento igual) sobre 
uma mesma situação jurídica, como o próprio Poder Judiciário, que não pode ser levado a 
analisar duas vezes o mesmo pedido. Essa questão é de tamanha relevância para a estabilidade 
dos provimentos jurisdicionais que a legislação põe a salvo, até mesmo quando as ações ainda 
estão em tramitação,  ou seja,  quando ainda não houve pronunciamento definitivo sobre o 
mérito, o que ocorre com o fenômeno da litispendência.

Assim, em essência, havendo possibilidade de duas decisões entrarem 
em conflito direto, provocando, em alguma medida, a desconstituição ou a diminuição do 
acórdão precedente, já coberto pelos efeitos da coisa julgada, o aplicador do direito tem sua 
ação limitada ao reconhecimento da coisa julgada e a conseqüente extinção do processo sem 
julgamento de mérito nos termos do artigo 267, V do CPC (pois a coisa julgada representa 
pressuposto processual negativo).

A jurisprudência não destoa:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDOS SEMELHANTES. OCORRÊNCIA DE COISA 
JULGADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
NÃO-REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO.1.  A extinção do processo com 
julgamento do mérito faz coisa julgada material, pelo que não é lícito ao autor 
intentar novamente a ação.2. Não há como conhecer de recurso especial fundado 
em dissídio jurisprudencial ante a ausência de demonstração de similitude fática e 
jurídica entre os casos e a conseqüente não-realização do devido cotejo analítico.3. 
Recurso especial não-conhecido. (Resp 618063/MG – Rel.Min João Otávio Noronha 
– Quarta Turma - 13/10/09)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
RECURSO ESPECIAL. EX-MILITAR DA FORÇA AÉREA. ANISTIA POLÍTICA. 
EXTINÇÃO DO FEITO SEM A RESOLUÇÃO DO MÉRITO. COISA JULGADA. 
EXISTÊNCIA.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO.1.  Julgada  improcedente  a  ação 
ordinária em que pleiteava o reconhecimento de sua condição de anistiado político, 
com base no art. 8º do ADCT - por ausência de prova da existência de motivação e 
política do ato que resultou em sua exclusão das fileiras da Força Aérea -, não pode 
o agravante ajuizar nova ação com mesmo fundamento, ao argumento de que 
possuiria novas provas, sob pena de ofensa à coisa julgada.2. Agravo regimental 
não  provido.  (AgRg  no  Resp  1280739/RJ  –  Rel.Min.  Arnaldo  Esteves  Lima  – 
Primeira Turma - 12/12/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR.  VALE-REFEIÇÃO. 
REAJUSTE.  LITISCONSÓRCIO  ATIVO.  COISA JULGADA EM  RELAÇÃO 
AO AUTOR. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.1. 
O  acórdão recorrido viola o art. 267, V, do CPC, uma vez que, reconhecida a 
existência de coisa julgada em razão de demanda com as mesmas partes, pedido 
e  causa  de  pedir,  transitada  em  julgado,  o  processo  deve  ser  extinto  sem 
resolução de mérito. Precedente desta Turma: REsp 1.230.365/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe
15.03.11.2. Recurso especial provido. (Resp 1229940/RS – Rel.Min. Castro Meira – 
Segunda Turma - 22/11/2011)

Sendo  assim,  verificando-se  que  já  foi  discutido  o  direito  ao 
recebimento do adicional de insalubridade em processo anterior, o ajuizamento de outra ação, 
com objetivo idêntico, configura evidente afronta à coisa julgada.



Por  tais  razões,  acolho  a  preliminar  de  coisa  julgada  e, 
consequentemente, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 
267,  V,  do  CPC.  Por  fim,  condeno  a  parte  autora/apelada  ao  pagamento  das  custas  e 
honorários  advocatícios,  os  quais  fixo  em  R$  500,00  (quinhentos  reais),  aplicando,  no 
entanto, a lei nº 1.060/50, uma vez que a mesma é beneficiária da justiça gratuita (fls. 29/30).

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram  do  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Vanda  Elisabeth  Marinho  (relatora),  Juíza 
convocada para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, a Exma. Desa 
Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.

Presente  ao  julgamento o Dr.  Doriel  Veloso Gouveia,  Procurador  de 
Justiça.

João Pessoa, 11 de junho de 2015.

  Vanda Elizabeth Marinho
Relatora – Juíza convocada



Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado em 
substituição à Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior, 
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 26 de novembro de 2013.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001598-97.2013.815.0241 – 1ª Vara de Monteiro

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta  pelo  Município de Monteiro 
contra  a  sentença  de  fls.  56/58,  que,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  de  Adicional  de 
Insalubridade,  ajuizada  por  João  Duarte  de  Almeida,  julgou  parcialmente  procedente  a 
pretensão inicial, condenando o demandado  ao pagamento de adicional de insalubridade no 
percentual  de  40%  (quarenta  por  cento)  sobre  o  valor  do  vencimento  básico,  desde 
agosto/2008  até  enquanto  perdurar  a  atividade  insalubre  desenvolvida  pelo  autor,  com 
correção  monetária  e  juros  moratórios  de  0,6%  ao  mês  até  a  entrada  em  vigor  da  Lei 
11.960/09.

Irresignado, o demandado interpôs recurso apelatório pugnando pelo 
acolhimento da preliminar de coisa julgada e, no mérito, pela reforma da sentença para que os 
autos retornem à Comarca de origem, objetivando a designação de Perito para examinar o 
grau de insalubridade da atividade funcional do autor.

Contrarrazões às fls. 73/80.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer 
de fls. 111/112, opinando pelo desprovimento do recurso, mantendo a sentença em todos os 
seus termos.

É o relatório. 

À douta revisão.

João Pessoa, 27 de fevereiro de 2015.

  Vanda Elizabeth Marinho
Relatora – Juíza convocada


